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VINCULAÇÃO: SECRETARIA DA SAÚDE DO ESTADO DA BAHIA – SESAB

PARECER N° 000607/2021

1. RELATÓRIO

Retornam ao Ministério Público de Contas os autos da Auditoria de Acompanhamento

da Execução Orçamentária e Financeira,  realizada pela Segunda Coordenadoria de Controle

Externo do Tribunal de Contas do Estado da Bahia (2ª CCE) na Superintendência de Atenção

Integral à Saúde (SAIS), visando “verificar a efetividade dos controles exercidos pela SAIS, por

intermédio  da  Diretoria  da  Rede  Própria  sob  Gestão  Direta  (DIRP-GD),  dando  ênfase  nos

controles aplicados sobre as despesas com contratação de serviços de saúde para atender

as unidades da rede própria  do Estado da Bahia,  com foco nos contratos de serviços

médicos  prestados  aos  usuários  do  SUS,  sob  o  gerenciamento,  controle  e  avaliação  da

DGRP/SAIS, sem prejuízo da vinculação administrativa dessas unidades de saúde às demais

instâncias  reguladoras  do  Sistema  Único  de  Saúde  (SUS)”, no  período  de 01/01/2019  a

31/10/2019.

Às fls. Ref.2353035, a 2ª CCE identificou diversas irregularidades, e elaborou a Matriz de

Responsabilização de fls. Ref.2353035-62/65.

1

Parecer do Ministério Público nº000607/2021 Ref.2660403-1

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: A
X

N
Z

C
1M

D
Q

0



Na Promoção Ministerial de Ref.2526244, este Órgão Ministerial sugeriu a conversão do

feito em diligência, para que fossem notificados  os gestores  Sr.  Edelvino da Silva Góes Filho,

Secretário da Administração, Sr. Manoel Vitório da Silva Filho, Secretário da Fazenda, Sr. Walter

de Freitas Pinheiro, Secretário do Planejamento, Sra. Tereza Cristina Paim Xavier,  Diretora da

Gestão da Rede Própria (DGRP) no período de 07/12/2017 a 06/02/2019, e Sra. Wilma Ribeiro de

Moreira, Diretora da Gestão da Rede Própria (DGRP) a partir de 03/04/2019, para que, havendo

interesse, apresentassem defesa sobre os pontos de Auditoria.

Após  as  notificações,  foram  acostadas  manifestações  às  fls.  Ref.2561530/31,

Ref.2567422, Ref.2575130 e Ref.2597023/30. A Sra. Wilma Ribeiro de Moreira, embora tenha

sido notificada pelas vias postal e editalícia, não compareceu aos autos.

No  Pronunciamento  de  Ref.2638025,  a  Unidade  Técnica,  ao  cotejar  as  novas

informações apresentadas pelos responsáveis, concluiu que “as justificativas apresentadas não

suscitam  novos  fatos  ou  fundamentações  capazes  de  alterar  o  entendimento  constante  da

conclusão do relatório.”

Os autos foram encaminhados ao Ministério Público de Contas.

É o que cumpre relatar.

2. FUNDAMENTAÇÃO

Conforme  relatado,  a  Segunda  Coordenadoria  de  Controle  Externo  -  2a CCE  identificou  a

ocorrência das seguintes irregularidades na Auditoria ora em comento:

• Burla à exigência constitucional do concurso público: intermediação de mão de

obra  caracterizada  como  contrato  de  prestação  de  serviços  (Item  5.2.1  do

Relatório de Auditoria);

• Classificação irregular de despesa com pessoal incorrendo em burla à Lei de

Responsabilidade  Fiscal  –  LRF  (Recorrente)  (Item  5.2.2  do  Relatório  de

Auditoria);

• Sucessivos  pagamentos  sem  cobertura  contratual  por  meio  de  indenização

(Recorrente) (Item 5.2.3 do Relatório de Auditoria);

• Fragilidades nos  controles para acompanhamento da execução da  prestação

dos  serviços  de  saúde  nas  unidades  visitadas  (Item  5.2.4  do  Relatório  de

Auditoria);
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-  Elevado número de ausências dos profissionais  de saúde terceirizados

com potencial impacto na prestação de serviços aos cidadãos (Item 5.2.4.1

do Relatório de Auditoria);

- Descumprimento de carga horária mínima impactando no atendimento aos

usuários do SUS e demais irregularidades constatadas in loco (Item 5.2.4.2

do Relatório de Auditoria);

-  Diversas  falhas  constatadas  sobre  o  controle  de  frequência  dos

profissionais  de  saúde  terceirizados  lotados  nas  unidades  hospitalares

visitadas. (Item 5.2.4.3 do Relatório de Auditoria).

a) “Burla à exigência constitucional do concurso público: intermediação de mão de

obra caracterizada como contrato de prestação de serviços” (Item 5.2.1 do Relatório

de Auditoria):

A Auditoria apontou a existência de quatro tipos de vínculo de trabalho dos prestadores

de serviços das Unidades de Saúde da Rede Própria do Estado da Bahia: estatutário, em Regime

Especial  de  Direito  Administrativo  (REDA),  contratados  por  meio  de  entidades  e  contratados

mediante  credenciamento,  estes  últimos  através  de  pessoas  jurídicas,  mediante  portarias

publicadas pela SESAB.

A Tabela  06  do  Relatório  de  Auditoria  demonstra  o  quantitativo  de  cada  espécie  de

profissional.  Foi  destacado  que apenas 48,06% dos  prestadores  de serviço  possuem vínculo

estatutário com o Estado, percentual que vem diminuindo constantemente ao passar dos anos.

Conforme  apurado  pela  Unidade  Técnica,  em  2013  havia  registro  de  28.300  servidores

estatutários ativos; 20.369 em 2018, e apenas 16.358 em junho de 2019.

Em  sentido  contrário,  os  gastos  da  SAIS  relativos  a  contratações  de  pessoal

mediante contratos de gestão e parcerias público privadas com organizações sociais e

empresas  privadas  e  através  de  credenciamento  de  profissionais  vêm  aumentando,  de

forma  notável, a  cada  exercício.  De  janeiro  a  agosto  de  2019,  os  gastos  com  estas

contratações  somaram R$379.990.772,12 (trezentos e setenta e nove milhões,  novecentos e

noventa mil, setecentos e setenta e dois reais e doze centavos), o que representa 84,78% dos

dispêndios com a contratação de serviços de saúde no âmbito da SAIS, conforme Tabela 05 do

Relatório de Auditoria.

Nota-se,  assim,  uma  paulatina  substituição  de  servidores  efetivos  por  trabalhadores

terceirizados,  o que, como bem registra a Auditoria,  “sugere que estes contratos estão sendo

celebrados para atender uma necessidade permanente de substituição do quadro de pessoal da
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SESAB.”.

A 2ª CCE destacou que, durante auditoria in loco, constatou, ao realizar entrevistas com

profissionais de saúde alocados nas Unidades de Saúde, elementos que indicam a existência de

relação  de  subordinação  dos  terceirizados  com  os  gestores  de  cada  unidade  e  o

desempenho de atividades ligadas à área finalística. 

Este cenário demonstra que está havendo, em verdade, intermediação de mão de obra,

e não um mero contrato de prestação de serviços. Consoante aduz a equipe técnica, 

No  caso  em  tela  constatou-se  que,  apesar  dos  profissionais  que  estão

inseridos  no  âmbito  da  amostra  analisada  serem  contratados  pelas

entidades  “prestadoras  dos  serviços”,  existe  uma  subordinação  direta  à

direção  do  hospital,  ou  seja,  ao  tomador  dos  serviços.  Verificou-se  que  os

profissionais de saúde são enviados às unidades para preenchimento das lacunas

do  quadro  de  pessoal  e  que  estes  profissionais  desempenham  atividades

relacionadas à área finalística (relacionadas aos cargos previstos no Plano de

Cargo e Vencimentos) em conjunto com os profissionais estatutários. 

Foi  observado,  ainda,  que  o  processo  de  trabalho  desses  profissionais

contratados é gerido pelos diretores das unidades de saúde. Embora esteja

prevista  contratualmente,  entre  as  obrigações  das  entidades  contratadas,  a

obrigação de manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda supervisão, direção

e recursos humanos para a execução completa e eficiente dos serviços, na prática

isto não ocorre, como comentado em itens específicos deste relatório.

Nas visitas realizadas às unidades de saúde, esta auditoria observou que estes

trabalhadores encontram-se inseridos na essência da atividade das unidades, que

são acolhidos diretamente na sua dinâmica de organização e funcionamento e que

exercem suas atividades nos diversos setores, se reportando, inclusive, diante de

problemas técnicos e organizacionais aos respectivos coordenadores de área do

setor em que exercem as respectivas atividades e aos diretores das unidades. 

Verificou-se,  também,  que  estes  trabalhadores  encontram-se  estruturalmente

vinculados  à  dinâmica  operativa  das  atividades  das  unidades  de  saúde,  não

sendo  possível  constatar  a  autonomia  da  execução  dessas

atividades/serviços, característica esta inerente aos contratos de prestação

de serviço, conforme já mencionado, sendo, em alguns casos, as escalas de

trabalho, muitas vezes, elaboradas pelas unidades de saúde.
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(...)

Acrescente-se que dos 303 profissionais entrevistados, quando questionados

quanto a quem se reportavam no exercício de suas atividades, 246 (81%)

afirmaram que diante  de  problemas de  ordem técnica se  reportavam aos

coordenadores dos setores, à diretoria médica e à diretoria dos hospitais

nos  quais  estão  exercendo  suas  atividades  e  que  se  reportavam  às

empresas contratantes apenas diante das questões de ordem administrativa,

como questões salariais, por exemplo. (Grifou-se)

O que  se  vê  atualmente  no  Estado  da  Bahia,  notadamente  na  área  de  saúde,  é  a

utilização de contratações diretas carentes de fundamento legal, as quais afrontam os princípios

norteadores da atuação administrativa previstos no art. 37, caput, da Carta Magna, quais sejam,

os princípios da legalidade, impessoalidade e moralidade administrativa.

 É importante registrar que a regra na Administração Pública é a contratação de pessoal

por  meio  de concurso público,  sendo admissível  a terceirização de mão de obra  formalizada

mediante o devido procedimento licitatório e a contratação via REDA apenas quando preenchidos

os requisitos constitucionais (art. 37, IX, da CF).

Isto porque “o concurso público é o instrumento que melhor representa o  sistema do

mérito,  porque  traduz  um  certame  de  que  todos  podem  participar  nas  mesmas  condições,

permitindo que sejam escolhidos realmente os melhores candidatos”1, sendo que “o alcance da

exigência deve ser o mais amplo possível, de modo que pode se considerar que a exigência da

aprovação em concurso se configura como a regra geral”2, conforme assevera José dos Santos

Carvalho Filho.

Cumpre pontuar que a Constituição Federal de 1988 previu no art. 197 a possibilidade do

Poder Público transferir, na forma da lei, a execução de ações e serviços de saúde a terceiros,

pessoa física ou jurídica de direito privado:

Art. 197 – São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo aos

órgãos  governamentais  dispor,  nos  termos  da  lei,  sobre  sua  regulamentação,

fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através de

terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado.

1 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administrativo. 21 ed. Rio de Janeiro: Lúmen Júris, 2009. p.
597.
2 Idem.
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A Lei Estadual n. 8.647, de 29 de julho de 2003, disciplina o denominado contrato de

gestão, instrumento firmado entre o Poder Público e a entidade qualificada como Organização

Social, com vistas à formação de parceria entre as partes para fomento e execução de atividades

e serviços de interesse público atinentes ao ensino, à pesquisa científica, ao desenvolvimento

tecnológico e institucional, à proteção e preservação do meio ambiente, bem como à saúde, ao

trabalho, à ação social, à cultura, ao desporto e à agropecuária.

O  Estado  da  Bahia,  com  o  propósito  de  regulamentar  o  supracitado  diploma  legal,

estabeleceu,  por  meio  do  Decreto  n.  8.890,  de  21  de  janeiro  de  2004,  um  procedimento

destinado  à  seleção  de  entidades  interessadas  em  firmar  contratos  de  gestão  com  a

Administração Pública estadual.

As Organizações Sociais, não obstante tenham personalidade jurídica de direito privado,

recebem  esta  caracterização  após  habilitação  pelo  Poder  Público,  processo  que  exige  o

atendimento a diversos  requisitos legais específicos previstos na Lei n. 9.637/1998, como o

desenvolvimento de determinadas atividades sem fins lucrativos.

No caso da contratação de profissionais de saúde via credenciamento, embora esteja

amparada pelo ordenamento jurídico, por se tratar de exceção à regra do concurso público, é

medida que somente deveria ser adotada quando comprovada a necessidade administrativa, e em

caráter suplementar ao quadro de servidores efetivos, uma vez que a dificuldade da Administração

em preencher os seus cargos efetivos ou de deflagrar concurso público não pode servir de escusa

à transgressão de dispositivos constitucionais3.  

Apesar  do credenciamento  estar se  tornando  cada  vez  mais  comum  no  atual

contexto do Estado4,  tal modalidade de arregimentação de pessoal traz em seu contexto

sérias limitações ao controle que justificam a sua adoção apenas em caráter excepcional. A

título  de  exemplo,  cabe  citar  a  dificuldade  em fiscalizar  a  prestação  dos  serviços  e  em

consolidar  uma relação  de confiança entre  médico  e  paciente,  essencial  ao  avanço do

prognóstico,  considerando  que  não  existe  uma  continuidade  nos  atendimentos  pelo

mesmo profissional devido à alta rotatividade destes, com reflexos negativos também na

qualidade  do  serviço  prestado,  o  que  colabora  com  a  precarização  cada  vez  mais

acentuada dos serviços públicos de saúde.

Neste aspecto, é inadmissível valer-se de mecanismos como a utilização de REDA e da

3  Neste sentido, o Acórdão nº 1633/08 do Plenário do Tribunal de Contas do Estado do Paraná.
4  < https://bahiaeconomica.com.br/wp/2021/03/23/sesab-vai-demitir-medicos-para-recontratar-por-vinculo-pj/> Acesso

em 24.Ago.2021
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terceirização  de  forma  indiscriminada,  sem  observância  dos  requisitos  exigidos  para  o

afastamento  da  regra  do  concurso  público,  de  forma  a  justificar  a  excepcionalidade  de  tais

instrumentos, os quais somente devem ser utilizados nas hipóteses excepcionais prevista em lei.

Ademais, convém repisar que a alta rotatividade de pessoal que exerce atividade de

natureza  permanente  no  âmbito  das  Unidades  hospitalares  da  SAIS  é  potencialmente

prejudicial à gestão dos recursos humanos disponíveis, os quais não criam vínculo com a

entidade nem adquirem expertise, a qual deveria ser acumulada no tempo em benefício do

serviço público prestado.

Destaque-se que  o argumento  generalista  de que a  saúde no Estado passa por

situação precária  que demanda medidas emergenciais e ao mesmo tempo essenciais  ao

atendimento  à  população  não  justifica  a  continuada  contratação  indevida  de  pessoal,

sobejamente  porque  em  prejuízo,  conforme  mencionado,  à  própria  especialização  do

serviço e ao seu aperfeiçoamento no tempo.

Sabe-se que a conjuntura dos hospitais e unidades de saúde não é ideal nem capaz de

suprir plenamente o atendimento demandado, mas a Administração Pública não pode, como base

nesse fato, restringir sua atuação tão somente a situações de urgência/emergência sem cultivar a

imprescindível manutenção da adequada prestação de serviços a longo prazo.

Sugere,  portanto,  seja  determinado à  SAIS  que  se  abstenha  de  contratar  pessoal

mediante  REDA fora  das  hipóteses  previstas no  art.  37,  IX,  da  Constituição  Federal e  de

terceirizar indiscriminadamente mão de obra para a prestação de serviços finalísticos, bem como

evite contratar pessoal por meio de interposta pessoa jurídica.

b) “Classificação  irregular  de  despesa  com  pessoal  incorrendo  em  burla  à  Lei  de

Responsabilidade Fiscal” e “Sucessivos pagamentos sem cobertura contratual por

meio de indenização” (Itens 5.2.2 e 5.2.3 do Relatório de Auditoria):

A Auditoria identificou que os gastos referentes à contratação, tanto via credenciamento

de médicos inscritos como pessoas jurídicas, quanto de instituições para prestação de serviços

médicos/hospitalares aos usuários do SUS em Unidades de saúde da rede própria estadual foram

indevidamente classificados no elemento de despesa 39 (Outros Serviços de Terceiros Pessoa

Jurídica),  em vez do elemento 34 (Outras Despesas de Pessoal  Decorrentes de Contrato de
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Terceirização), descumprindo tanto as orientações da Secretaria do Tesouro Nacional quanto a Lei

de Responsabilidade Fiscal (LRF). A falha vem sendo reiteradamente apontada em Auditorias

desde, pelo menos, as contas do exercício de 2012. 

Por  terem sido  registrados  no  elemento  de  despesa  Outros  Serviços  de  Terceiros  –

Pessoa  Jurídica,  estes  gastos  não  foram  considerados  pelo  Estado  no  cálculo  do  limite  da

Despesa com Pessoal,  contrariando o previsto no art.  18, § 1º,  da LRF (Lei Complementar n.

101/2000).

A inobservância do art. 18, § 1º, da LRF caracteriza grave irregularidade, uma vez que

atinge a segurança e a confiabilidade da apuração da despesa total com pessoal, ao distorcer tais

dados  nos demonstrativos  contábeis  do  Estado,  com evidentes  prejuízos  ao controle  interno,

externo e social dos limites legalmente estabelecidos para o comprometimento da receita pública,

colocando em risco, por consequência, o equilíbrio fiscal das contas públicas. 

O Tribunal de Contas da União (TCU)  já teve a oportunidade de se manifestar sobre o

assunto,  em resposta a  Consulta formulada pela Câmara dos Deputados.  Na ocasião,  aquela

Corte  exteriorizou  entendimento  pela  obrigatoriedade  da  classificação  das  despesas

relacionadas a mão-de-obra terceirizada como "Outras Despesas de Pessoal decorrentes

de Contratos de Terceirização" - elemento de despesa 34, independentemente da legalidade

das contratações:

10. Depreende-se do art. 18, § 1º, da LRF, c/c o art. 90, parágrafo único, incisos I,

II  e  III,  da  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  para  o  exercício  de 2005 -  Lei  nº

10.934/2004 -,  que a mão-de-obra terceirizada somente deve ser  contabilizada

como "Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização" -

elemento de despesa 34, pertencente ao grupo de despesa 1 "Pessoal e Encargo

Social" - quando se referir à substituição de servidor ou empregado público, não

se  enquadrando  em tal  hipótese  as  terceirizações  que,  simultaneamente,  não

caracterizem  relação  direta  de  emprego;  sejam  acessórias,  instrumentais  ou

complementares aos assuntos que constituem área de competência legal do órgão

ou  entidade,  na  forma  de  regulamento;  e  não  sejam  inerentes  a  categorias

funcionais abrangidas por plano de cargos do quadro de pessoal do órgão ou

entidade, salvo em caso de expressa disposição legal em contrário ou de cargo ou

categoria extintos, total ou parcialmente. 

(…) 
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13. Diante disso, e considerando que um dos questionamentos objeto da presente

Consulta refere-se à "forma obrigatória de registro dessas despesas" (fl. 4) , cabe

informar à consulente que, independentemente da legalidade ou validade dos

contratos de terceirização de mão-de-obra, estes deverão ser contabilizados

no  grupo  de  despesa  "Pessoal  e  Encargos  Sociais"  sempre  que  se

destinarem à  substituição de  servidores  ou empregados públicos,  não  se

enquadrando  em tal  hipótese  apenas  as  terceirizações  que,  simultaneamente,

atendam aos requisitos contidos no art. 90, parágrafo único, incisos I, II e III, da Lei

nº 10.934/2004, requisitos estes constantes também de todas as Leis de Diretrizes

Orçamentárias publicadas na vigência da Lei Complementar nº 101/2000, exceto

em relação à primeira delas, que não traz o inciso III. (Grifou-se) 

(Plenário, Acórdão 1565/2005, Rel. Min. LINCOLN MAGALHÃES DA ROCHA, DJ

05/10/2005)

O dispositivo da Lei Federal n. 10.934/2004, citado na fundamentação do Acórdão do

TCU, tem redação semelhante às previsões contidas nas últimas Leis de Diretrizes Orçamentárias

baianas.  A  título  de  exemplo,  vejamos  a  redação  do  art.  99,  §  1º,  da  Lei  de  Diretrizes

Orçamentárias baiana do exercício de 2019 (Lei n. 13.973/2018):

Art. 99 - As despesas decorrentes de contratos de terceirização de mão de obra

que se referem à substituição de servidores e empregados públicos, de acordo

com o § 1º do art. 18 da Lei de Responsabilidade Fiscal e aquelas referentes a

ressarcimento  de  despesa  de  pessoal  requisitado,  serão  contabilizadas  como

“outras despesas de pessoal” e computadas no cálculo do limite de que trata o

artigo anterior da presente Lei. 

§ 1º - Não se consideram como substituição de servidores e empregados públicos,

para efeito do caput deste artigo, os contratos de terceirização que tenham por

objeto  a  execução  indireta  de  atividades  que  preencham simultaneamente  as

seguintes condições: 

I  -  sejam  acessórias,  instrumentais  ou  complementares  aos  assuntos  que

constituem área de competência legal e regulamentar do órgão ou entidade;

II - não sejam inerentes às categorias funcionais abrangidas por plano de cargos e

vencimentos  do  quadro  de  pessoal  do  órgão  ou  entidade,  salvo  expressa

disposição  legal  em contrário,  ou  quando se  tratar  de  cargo  ou  categoria  em

extinção; 

III - não caracterizem relação direta de emprego. 
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§  2º  -  Para  os  efeitos  deste  artigo,  não  serão  considerados  os  contratos  de

terceirização de mão de obra para execução de serviços de limpeza, vigilância e

segurança  patrimonial  e  outros  de  mesma natureza,  desde  que  as  categorias

funcionais  específicas  existentes  no  quadro  de  pessoal  do  órgão  ou  entidade

sejam  remanescentes  de  fusões  institucionais  ou  de  quadros  anteriores,  não

comportando a existência de vagas para novas admissões ou contratações.

A Auditoria verificou, ainda, que foram realizados sucessivos pagamentos sem cobertura

contratual, por meio de indenização. Segundo informa a Auditoria, 38,9% de todas as despesas

liquidadas e pagas pela SAIS no período compreendido entre janeiro e agosto de 2019 foram

efetuadas desta forma.

Observe-se,  por  sua  relevância,  que  os  pagamentos  sem  amparo  contratual

realizados a Organizações Sociais gestoras de unidades de saúde e a profissionais de

saúde contratados via credenciamento representaram percentual bastante expressivo do

total destas despesas classificadas como indenizatórias no mesmo período, 77,10%.

A Tabela 09 do Relatório de Auditoria elenca os credores que receberam pagamentos via

indenização. Consoante aduz a 2ª CCE, “constatou-se que a prestação de serviços continuados

pelos credores elencados na tabela anterior,  após o término da vigência dos seus respectivos

termos, resultou no pagamento dessas despesas pela via indenizatória, ou seja, sem cobertura

contratual”.

Em  defesa,  a  SAIS  afirmou  que  foram  deflagrados  procedimentos  licitatórios  para

contratação de todos os serviços objeto do apontamento auditorial. A Auditoria relata, porém, que

apenas quatro novos contratos haviam sido firmados.  Destarte, a SAIS  não se desonerou  da

obrigação de formalizar devidamente os demais contratos, não a eximindo da responsabilidade

pela irregularidade.

Sabe-se que a observância ao procedimento licitatório é imprescindível  nas

contratações públicas, não sendo justificativa plausível para afastá-lo a possibilidade

de causar prejuízo ao erário pela mera descontinuidade dos serviços prestados. No

caso  dos  autos,  houve  deficiência  de  planejamento  e  de  gestão  que

dificultaram a implementação das rotinas necessárias ao alcance da eficácia

e eficiência administrativas. É sabido que as intercorrências citadas pelo gestor são

frequentes,  o que exige um melhor planejamento do bom administrador que deve
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estar  preparado  para  deflagrar  novo  procedimento  licitatório  com  antecedência

suficiente, capaz de evitar a interrupção do contrato anterior enquanto não findado o

novo certame.

Neste sentido, posiciona-se o Tribunal de Contas da União - TCU:

“(...)  As  contratações  públicas  devem ter  um determinado  prazo  de

vigência, pois, em decorrência de excessivo transcurso de tempo, não

há como se garantir que os termos pactuados ainda sejam compatíveis

com  os  princípios  ínsitos  à  realização  de  licitação  –  isonomia,

economicidade e impessoalidade, dentre outros. Em outras palavras,  o

passar do tempo impõe a confirmação, mediante nova licitação,

de  que  estão  sendo  atendidos  os  preceitos  constitucionais

referentes  às  contratações  públicas (...)”.  (Acórdão  1.375/2013,

Plenário, rel. Min. Benjamim Zymler). (grifei)

O caso  sub examine  trata, portanto, de contrato verbal, considerando-se que o serviço

permaneceu sendo prestado mesmo sem vigência contratual. Sobre o tema, a Lei n. 9.433/2005

prescreve:

Art.  131.  São  formalidades  essenciais  dos  contratos  administrativos  e  seus

aditamentos:

§ 4º - É nulo de pleno direito o contrato verbal com a Administração, salvo o

de pequenas compras de pronto pagamento, em regime de adiantamento, de valor

não  superior  a  5%  (cinco  por  cento)  do  limite  estabelecido  para  compras  e

serviços que não sejam de engenharia, na modalidade de convite

Com  efeito,  a  contratação  verbal  é  estritamente  excepcional,  permitida  somente  nas

situações previstas no art. 131,  §  4º, da Lei n. 9.433/2005. Fora dessas hipóteses, a lei prevê

nulidade de pleno direito do contrato e, por conseguinte, as despesas com os serviços prestados

sob tais circunstâncias  não possuem cobertura contratual. A impropriedade desse procedimento

foi, inclusive, declarada pelo TCU:

“3.5.1 Execução de despesa sem cobertura contratual, haja vista que o contrato se

extinguiu em 31/12/1999 por decurso de prazo e que o Termo Aditivo nº 09, de

03/08/2000 não é instrumento idôneo para revitalizá-lo. Ocorrência agravada pela

repetição da falha no contrato nº  06/2001 firmado com a Copibrasa Fotografias

Indústria  e  Comércio  de  Cópias Ltda (processo  23107.009463-38/2000  e
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23107.001967-46/2002), em decorrência da não prorrogação dentro da vigência

inicial do contrato. (item 17.1.3 e 18.3)

Argumento:

Admite, com base na informação do Pró-Reitor de Administração, que aditivou o

contrato nº 05/99 depois de expirado o prazo de vigência e, se válido fosse, ficaria

sem a devida cobertura contratual o período de 01 a 23 de junho de 2003, no

entanto, a data inicial da vigência dos Termos Aditivos foi o primeiro dia após o

vencimento do contrato e, por conseguinte, dos termos anteriores. 

Análise: 

O  Art.  60  da  Lei  nº  4.320/1964  veda  a  realização  de  despesa  sem  prévio

empenho.  A  Constituição  Federal,  no  seu  art.  37,  inciso  XXI,  obriga  a

Administração Pública a contratar obras, serviços, compras e alienações mediante

prévio processo de licitação, ressalvados os casos especificados na legislação,

que ainda assim exigem a anterior formalização de um processo, para, após sua

conclusão, efetuar a contratação. 

O Acórdão 1727/2004 - Plenário assim se posiciona: 

"Nas prorrogações contratuais promova a assinatura dos respectivos termos

de aditamento até o término da vigência contratual, uma vez que transposta

a data final  de sua vigência,  o contrato é considerado extinto,  não sendo

juridicamente  cabível  a  prorrogação  ou  a  continuidade  da  execução  do

mesmo". 

Em  julgado  recente,  o  Ministro-Relator  Marcos Bemquerer Costa  prolatou  o

Acórdão 645/2007 - Plenário expedindo a seguinte determinação: 

"9.5.3. abstenha-se de realizar despesas sem cobertura contratual, procedendo à

emissão de empenho anteriormente à prestação dos serviços,  de forma a não

contrariar o disposto nos arts. 60, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993, 60 da Lei

nº 4.320/1964 e 24 do Decreto nº 93.872/1986"; 

Não foram apresentadas justificativas que elidisse a irregularidade apresentada,

configurando  despesa  sem  cobertura  contratual,  em descumprimento  ao

disposto no art. 60 e art. 63, § 2º, inciso I, da Lei nº 4.320/64; e artigos 36, § 2º,

alínea 'a', e 42, do Decreto nº 93.872/86. 

Diante do acima exposto, opina-se pela rejeição das razões de justificativa, bem

como a aplicação da multa prevista no art. 58, I, da LOTCU nº 8.443/92.” 

(Acórdão 428/2010 – Segunda Câmara) (grifos nossos)

Ainda que se permita o pagamento dos serviços mediante indenização,  sob pena de

enriquecimento sem causa da Administração, é imperativo que se responsabilize o gestor que lhe

deu causa. Tal orientação já é aplicada na esfera federal, mediante enunciado da Advocacia-Geral

da União, fundamentado na Lei n. 8.666/1993 e em julgado do Tribunal de Contas da União -

TCU:
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A despesa  sem cobertura  contratual  deverá  ser  objeto  de reconhecimento  da

obrigação de indenizar nos termos do art. 59, parágrafo único, da Lei nº 8.666, de

1993, sem prejuízo da apuração da responsabilidade de quem lhe der causa.

REFERÊNCIA: arts. 59, parágrafo único, 60, parágrafo único, da Lei nº 8.666, de

1993; art. 63, Lei nº 4.320, de 1964; Acórdão TCU 375/1999-Segunda Câmara.

A Lei baiana de Licitações perfilhou o mesmo entendimento:

Art.  128  -  A  declaração  de  nulidade  do  contrato  administrativo  opera

retroativamente, desconstituindo os efeitos jurídicos já produzidos e impedindo os

que seriam ordinariamente produzidos.

Parágrafo único - A nulidade não exonera a Administração do dever de indenizar

o contratado pelo que este houver executado até a data de sua declaração e por

outros prejuízos regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável,

promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa.

A  prestação  de  serviços  sem  cobertura  contratual, portanto,  consiste  em  grave

irregularidade,  por  caracterizar  inobservância  de  norma  vigente,  o  que  implica  em

responsabilização pessoal do gestor que as desrespeitou deliberadamente, com fulcro no art. 128,

parágrafo único, da Lei Estadual n. 9.433/05.

Cumpre salientar  que  os pagamentos realizados mediante indenização  é prática que

vem sendo reiteradamente apontada nas auditorias realizadas no âmbito da SAIS, razão pela

qual considera imprescindível a expedição de determinação para que a SAIS reduza a prática e

os valores nela envolvidos.

Embora seja evidente que a conjuntura dos hospitais e Unidades de Saúde não é capaz

de suprir plenamente o atendimento demandado, tal circunstância não autoriza a Administração

Pública a realizar contratações e pagamentos com violação à legislação. A reiteração de condutas

irregulares observada no âmbito da SAIS não é justificável e caracteriza negligência, falha grave

de planejamento que compromete a boa gestão, além de desrespeitar frontalmente as previsões

legais e principiológicas vigentes no ordenamento jurídico pátrio.

c) “Fragilidades nos controles para acompanhamento da execução da prestação dos

serviços de saúde nas unidades visitadas” (Item 5.2.4 do Relatório de Auditoria):
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http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10400536/art-128-1-da-lei-9433-05-bahia
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10400572/art-128-da-lei-9433-05-bahia


Conforme já  mencionado,  foi  realizada  inspeção  in  loco nas  Unidades  de Saúde  do

Estado sob gestão direta da rede própria da SESAB, ocasião na qual foram constatadas falhas

relacionadas ao acompanhamento da execução dos contratos de prestação de serviços de saúde.

Primeiramente, a Auditoria apontou “elevado número de ausências dos profissionais de

saúde terceirizados com potencial impacto na prestação de serviços aos cidadãos” (Item 5.2.4.1

do Relatório de Auditoria).

Desconsiderando as faltas justificadas (férias, licenças e outras ausências motivadas), foi

identificado índice de 25,73% de não conformidade,  consoante demonstrado na Tabela 10 do

Relatório  de  Auditoria.  A  Unidade  Técnica  destacou  a  situação  do  Hospital  Geral  Prado

Valadares,  que  apresentou índice  de 60% de faltas;  do Hospital  Geral  de  Camaçari,  com

44,44% e do Hospital Geral Roberto Santos, com 36,66%. Os dados detalhados de todas as

visitas promovidas pela equipe técnica nas unidades constam no Apêndice 01 do Relatório de

Auditoria.

Restou constatado que o controle de presença é feito de maneira manual, mediante a

assinatura de cada profissional, no caso dos terceirizados contratados via entidades privadas e,

no caso de trabalhadores contratados por credenciamento, através de preenchimento manual de

documento intitulado “Guia de Procedimento Pessoa Jurídica”, mecanismos que, segundo a 2ª

CCE, “possibilitam a realização de pagamentos indevidos relativos aos procedimentos e plantões,

que somente seriam identificados mediante a implantação de sistema rigoroso de monitoramento

e acompanhamento da execução dos contratos.”.

Essas ausências, além de violarem normas constitucionais e legais referentes à

Administração  Pública,  a  exemplo  dos  artigos 175  e  176  da  Lei  Estadual  n.  6.677/94,

representam violação aos deveres atribuídos aos servidores públicos - aqui aplicável o termo

em sentido amplo de agente público -  de assiduidade e pontualidade ao serviço, que proíbem

a ausência do serviço durante o expediente,  e que precarizam ainda mais a prestação do

serviço de saúde, que já padece de número insuficiente de profissionais para atender as

demandas.

Impende ressaltar que  esta falha  de controle  já foi registrada  reiteradamente  em

auditorias anteriores, não obstante o Sistema de Ponto Eletrônico biométrico já tenha sido

implementado em âmbito estadual desde o exercício de 20125.

5  Segundo informações obtidas na Auditoria do Processo n. TCE/005012/2015, referente ao processo de prestação 
de contas do exercício de 2014 da Superintendência de Recursos Humanos da Saúde (SUPERH), desde 2012 vem 
sendo implantado, gradativamente, o Sistema de Ponto Eletrônico por Biometria. Na ocasião, concluiu a Auditoria 
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O Estado pode e deve controlar a execução de serviços por parte de seus servidores,

terceirizados e demais prestadores de serviços, inclusive para garantir adequada remuneração e

eventual  penalização  daqueles  que  descumprirem  suas  obrigações  contratuais  e  legais.  A

permanência do controle manual mesmo após decorridos anos do início da implantação

do sistema biométrico sinaliza a negligência da fiscalização e do controle exercidos pela

SAIS/SESAB.

Desta forma, resta patente que o controle de pessoal vem sendo feito de maneira

inadequada e ineficiente,  com desperdício dos recursos públicos que foram investidos

para que fosse adquirido e  implantado o sistema de controle eletrônico por biometria,

subutilizado ou não utilizado pelos servidores.

Sobreleva salientar que a necessidade de controle de jornada via sistema de ponto

biométrico já foi pontuada por este TCE em exercícios anteriores, tendo sido inclusive

objeto de determinação por meio do Acórdão n. 2019, de 21/06/2016, quando do julgamento

das contas do exercício de 2014 da Superintendência de Recursos Humanos da Saúde

(SUPERH).

Considerando a  gravidade  do  tema,  tendo  em vista,  notadamente,  o  prejuízo  à

prestação  dos  serviços  de  saúde  à  população,  além  da  perpetuação  da  situação  de

ilegalidade há diversos exercícios, impõe-se que esta Corte de Contas, no exercício da sua

competência fiscalizatória e com o intuito precípuo de garantir a lisura dos gastos públicos,

bem  como  a  eficiência  da  gestão,  no  momento  do  julgamento  das  contas  da  SAIS

referentes ao exercício de 2019,  lance mão de medidas aptas a compelir  os gestores a

sanarem  essas  irregularidades,  tendo  em  vista  que  as  medidas  pedagógicas    já  

diligenciadas   têm se mostrado inócuas   para a resolução da falha grave de controle interno  .

A fragilidade no controle de presença dos profissionais teve como repercussão, também,

o “descumprimento de carga horária mínima impactando no atendimento aos usuários do SUS e

demais  irregularidades  constatadas  in  loco”  (Item 5.2.4.2  do  Relatório  de  Auditoria),  além de

outras “falhas constatadas sobre o controle de frequência dos profissionais de saúde terceirizados

lotados  nas  unidades  hospitalares  visitadas”  (Item  5.2.4.3  do  Relatório  de  Auditoria),  como

ausência de fiscal designado para todos os contratos vigentes, folhas de ponto sem registro de

frequência ou previamente assinadas,  dentre outras,  devidamente arroladas no Quadro 04 do

Relatório de Auditoria.

que “a implantação do referido mecanismo de controle não se mostrou eficaz como instrumento de redução do 
elevado índice de faltas constatadas.”
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A Auditoria  observou  que  os  profissionais  “costumam  passar  pelos  seus  postos  de

trabalho no início da manhã e quando procurados pela auditoria já não se encontravam mais à

disposição  do  setor”,  o  que  implicou  em  descumprimento  da  carga  horária  mínima

contratualmente estipulada, conforme ilustrado no Quadro 03 do Relatório de Auditoria.

A  Unidade  Técnica  concluiu  que  as  desconformidades  ora  analisadas  decorrem,

principalmente, da fragilidade do controle interno exercido no âmbito dos contratos de prestação

de serviços de saúde.

Tal circunstância caracteriza violação ao art. 154, VIII, da Lei n. 9.433/2005, e revela que

as Unidades auditadas falharam no  seu  mister  quanto  ao  dever  de  fiscalizar  os  contratos

administrativos.

Importa  registrar que a  realização de adequada fiscalização dos ajustes figura entre os

deveres/poderes  contratuais  da  Administração  Pública,  como  forma  de  acompanhar  a  fiel

execução dos  contratos  que  firma com os particulares  em geral,  conforme bem determina o

diploma legal citado. Não se permite, portanto, ao administrador/gestor público furtar-se ao dever

de manter os necessários acompanhamento e controle dos ajustes que firma, notadamente com

terceiros.

Faz-se necessário, por conseguinte, que os responsáveis pelos contratos administrativos

no âmbito  das Unidades  de Saúde  auditadas empreendam esforços no sentido  de realizar  a

fiscalização  e  o  acompanhamento  adequados  da  execução  dos  contratos  que  celebram,  sob

pena, inclusive, de responsabilização dos servidores omissos, conforme previsto expressamente

no art. 154 da Lei n. 9.433/05.

3. CONCLUSÃO

Diante do exposto, o Ministério Público de Contas OPINA:

a) pela juntada da presente Auditoria ao processo de Prestação de Contas anual da

Superintendência  de  Integração  Social  à  Saúde  -  SAIS,  referente  ao  exercício  de  2019,

pugnando  para  que  o  TCE  continue  a  fiscalizar  e  acompanhar  os  aspectos  orçamentário,

financeiro  e  patrimonial  da  entidade auditada,  bem como para  que  acompanhe as medidas

adotadas pela  Superintendência  para  corrigir  as  irregularidades  destacadas  no  Relatório  de

Auditoria e no presente Parecer;
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b) pela expedição de determinações aos  atuais gestores das Unidades de Saúde arroladas

no Apêndice 02 do Relatório  de Auditoria de  Ref.2353035,  para que empreendam esforços no

sentido de realizar a fiscalização e o acompanhamento adequados da execução dos contratos de

prestação  de  serviços  de  saúde,  sob  pena  de  responsabilização  dos  servidores  omissos,

conforme  previsto  expressamente  no  art.  154  da  Lei  n.  9.433/05,  e  providenciem o

funcionamento dos equipamentos de biometria para registro de ponto dos profissionais de saúde;

c) pela expedição de determinações ao atual gestor da SAIS, em face do seu dever de

supervisionar, gerenciar, controlar e avaliar as Unidades de saúde, para que:

             

• se  abstenha de  contratar  pessoal  mediante  REDA fora  das  hipóteses

previstas no art. 37, IX, da CF, e de terceirizar indiscriminadamente mão de

obra para a  prestação de serviços  finalísticos,  bem como evite  contratar

pessoal por meio de interposta pessoa jurídica;

• atue com diligência no sentido de evitar contratos verbais e pagamentos por

indenização,  decorrentes do fim de vigência contratual  sem a adoção de

providências  tempestivas  para  renovação  ou  deflagração  de  novo

procedimento licitatório, em respeito a norma legal;

• realize a correta classificação das despesas, em respeito ao preconizado no

art. 18, § 1º, da LRF (Lei Complementar n. 101/2000);

• atue  em conjunto  com as Unidades de saúde  auditadas para  corrigir  as

desconformidades destacadas pela Auditoria no Relatório de Ref.2353035.

É o parecer.

Salvador, 21 de setembro de 2021.

ERIKA DE OLIVEIRA ALMEIDA
Procuradora do Ministério Público de Contas
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Procuradora do Ministério Público - Assinado em 21/09/2021

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
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